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LEI Nº 10.259, DE 12 DE JULHO DE 2001 
 

 

Dispõe sobre a instituição dos Juizados 

Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da 

Justiça Federal. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 12. Para efetuar o exame técnico necessário à conciliação ou ao julgamento 

da causa, o Juiz nomeará pessoa habilitada, que apresentará o laudo até cinco dias antes da 

audiência, independentemente de intimação das partes.  

§ 1º Os honorários do técnico serão antecipados à conta de verba orçamentária do 

respectivo Tribunal e, quando vencida na causa a entidade pública, seu valor será incluído na 

ordem de pagamento a ser feita em favor do Tribunal.  

§ 2º Nas ações previdenciárias e relativas à assistência social, havendo designação 

de exame, serão as partes intimadas para, em dez dias, apresentar quesitos e indicar 

assistentes.  

 

Art. 13. Nas causas de que trata esta Lei, não haverá reexame necessário.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 5.010, DE 30 DE MAIO DE 1966 
 

 

Organiza a Justiça Federal de primeira instância, 

e dá outras providências.  
 

 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III  

DOS JUÍZES FEDERAIS  
 

Seção I  

Da Jurisdição e Competência  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 15. Nas Comarcas do interior onde não funcionar Vara da Justiça Federal (art. 

12), os Juízes Estaduais são competentes para processar e julgar:  

I - (Revogado pela Lei nº 13.043, de 13/11/2014) (Vide art. 75 da Lei nº 13.043, 

de 13/11/2014) 

II - as vistorias e justificações destinadas a fazer prova perante a administração 

federal, centralizada ou autárquica, quando o requerente for domiciliado na Comarca;  

III - os feitos ajuizados contra instituições previdenciárias por segurados ou 

beneficiários residentes na Comarca, que se referirem a benefícios de natureza pecuniária.  

IV - as ações de qualquer natureza, inclusive os processos acessórios e incidentes 

a elas relativos, propostas por sociedades de economia mista com participação majoritária 

federal contra pessoas domiciliadas na Comarca, ou que versem sobre bens nela situados. 

(Inciso acrescido pelo Decreto-Lei nº 30, de 17/11/1966) 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no art. 42 desta Lei e no art. 1.213 do 

Código de Processo Civil, poderão os Juízes e auxiliares da Justiça Federal praticar atos e 

diligências processuais no território de qualquer dos Municípios abrangidos pela seção, 

subseção ou circunscrição da respectiva Vara Federal. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

10.772, de 21/11/2003) 
 

Seção II  

Da Distribuição  

 

Art. 16. A distribuição dos feitos entre os Juízes, bem como sua substituição, será 

anualmente, regulada pelo Conselho da Justiça Federal, em provimento publicado no primeiro 

dia útil de dezembro, no Diário da Justiça e no Boletim da Justiça Federal das Seções 

Judiciárias.  (A expressão “Diário Oficial” foi alterada pelo Decreto-Lei nº 253, de 

28/2/1967)  

Parágrafo único. A distribuição far-se-á em audiência pública, mediante rodízio, 

sempre por sorteio, obedecida a seguinte classificação:  

I - ações ordinárias;  

II - mandados de segurança;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13043-13-novembro-2014-779546-publicacaooriginal-145366-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13043-13-novembro-2014-779546-publicacaooriginal-145366-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1960-1969/decreto-lei-30-17-novembro-1966-375936-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10772-21-novembro-2003-485774-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10772-21-novembro-2003-485774-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1960-1969/decreto-lei-253-28-fevereiro-1967-376048-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1960-1969/decreto-lei-253-28-fevereiro-1967-376048-norma-pe.html
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III - executivos fiscais;  

IV - ações executivas;  

V - ações diversas;  

VI - feitos não contenciosos;  

VII - ações criminais;  

VIII - "habeas corpus";  

IX - procedimentos criminais diversos.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 95, DE 2016 
 

 

Altera o Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, para instituir o Novo Regime 

Fiscal, e dá outras providências.  

  

 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do 

art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:  

 

Art. 1º O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar 

acrescido dos seguintes arts. 106, 107, 108, 109, 110, 111, 112, 113 e 114:  

 

"Art. 106. Fica instituído o Novo Regime Fiscal no âmbito dos Orçamentos 

Fiscal e da Seguridade Social da União, que vigorará por vinte exercícios 

financeiros, nos termos dos arts. 107 a 114 deste Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias." 

 

"Art. 107. Ficam estabelecidos, para cada exercício, limites individualizados 

para as despesas primárias:  

I - do Poder Executivo; 

II - do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça, do 

Conselho Nacional de Justiça, da Justiça do Trabalho, da Justiça Federal, da 

Justiça Militar da União, da Justiça Eleitoral e da Justiça do Distrito Federal 

e Territórios, no âmbito do Poder Judiciário; 

III - do Senado Federal, da Câmara dos Deputados e do Tribunal de Contas 

da União, no âmbito do Poder Legislativo; 

IV - do Ministério Público da União e do Conselho Nacional do Ministério 

Público; e  

V - da Defensoria Pública da União.  

§ 1º Cada um dos limites a que se refere o caput deste artigo equivalerá:  

I - para o exercício de 2017, à despesa primária paga no exercício de 2016, 

incluídos os restos a pagar pagos e demais operações que afetam o resultado 

primário, corrigida em 7,2% (sete inteiros e dois décimos por cento); e 

II - para os exercícios posteriores, ao valor do limite referente ao exercício 

imediatamente anterior, corrigido pela variação do Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, publicado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística, ou de outro índice que vier a substituí-lo, para o 

período de doze meses encerrado em junho do exercício anterior a que se 

refere a lei orçamentária.  

§ 2º Os limites estabelecidos na forma do inciso IV do caput do art. 51, do 

inciso XIII do caput do art. 52, do § 1º do art. 99, do § 3º do art. 127 e do § 

3º do art. 134 da Constituição Federal não poderão ser superiores aos 

estabelecidos nos termos deste artigo.  

§ 3º A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária demonstrará 

os valores máximos de programação compatíveis com os limites 
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individualizados calculados na forma do § 1º deste artigo, observados os §§ 

7º a 9º deste artigo.  

§ 4º As despesas primárias autorizadas na lei orçamentária anual sujeitas aos 

limites de que trata este artigo não poderão exceder os valores máximos 

demonstrados nos termos do § 3º deste artigo.  

§ 5º É vedada a abertura de crédito suplementar ou especial que amplie o 

montante total autorizado de despesa primária sujeita aos limites de que 

trata este artigo.  

§ 6º Não se incluem na base de cálculo e nos limites estabelecidos neste 

artigo:  

I - transferências constitucionais estabelecidas no § 1º do art. 20, no inciso 

III do parágrafo único do art. 146, no § 5º do art. 153, no art. 157, nos 

incisos I e II do art. 158, no art. 159 e no § 6º do art. 212, as despesas 

referentes ao inciso XIV do caput do art. 21, todos da Constituição Federal, 

e as complementações de que tratam os incisos V e VII do caput do art. 60, 

deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias;  

II - créditos extraordinários a que se refere o § 3º do art. 167 da Constituição 

Federal; 

III - despesas não recorrentes da Justiça Eleitoral com a realização de 

eleições; e  

IV - despesas com aumento de capital de empresas estatais não dependentes.  

§ 7º Nos três primeiros exercícios financeiros da vigência do Novo Regime 

Fiscal, o Poder Executivo poderá compensar com redução equivalente na 

sua despesa primária, consoante os valores estabelecidos no projeto de lei 

orçamentária encaminhado pelo Poder Executivo no respectivo exercício, o 

excesso de despesas primárias em relação aos limites de que tratam os 

incisos II a V do caput deste artigo.  

§ 8º A compensação de que trata o § 7º deste artigo não excederá a 0,25% 

(vinte e cinco centésimos por cento) do limite do Poder Executivo.  

§ 9º Respeitado o somatório em cada um dos incisos de II a IV do caput 

deste artigo, a lei de diretrizes orçamentárias poderá dispor sobre a 

compensação entre os limites individualizados dos órgãos elencados em 

cada inciso.  

§ 10. Para fins de verificação do cumprimento dos limites de que trata este 

artigo, serão consideradas as despesas primárias pagas, incluídos os restos a 

pagar pagos e demais operações que afetam o resultado primário no 

exercício.  

§ 11. O pagamento de restos a pagar inscritos até 31 de dezembro de 2015 

poderá ser excluído da verificação do cumprimento dos limites de que trata 

este artigo, até o excesso de resultado primário dos Orçamentos Fiscal e da 

Seguridade Social do exercício em relação à meta fixada na lei de diretrizes 

orçamentárias." 

 

"Art. 108. O Presidente da República poderá propor, a partir do décimo 

exercício da vigência do Novo Regime Fiscal, projeto de lei complementar 

para alteração do método de correção dos limites a que se refere o inciso II 

do § 1º do art. 107 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.  
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Parágrafo único. Será admitida apenas uma alteração do método de correção 

dos limites por mandato presidencial." 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 13.749, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2018 
 

 

Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 

Social da União, em favor dos Ministérios da 

Defesa, da Fazenda, da Educação, do 

Desenvolvimento Social, da Indústria, 

Comércio Exterior e Serviços, da Ciência, 

Tecnologia, Inovações e Comunicações, do 

Meio Ambiente, da Integração Nacional e das 

Cidades, de Encargos Financeiros da União e 

de Operações Oficiais de Crédito, crédito 

especial no valor de R$ 1.520.050.360,00, para 

os fins que especifica.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Fica aberto aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União (Lei nº 

13.587, de 2 de janeiro de 2018), em favor dos Ministérios da Defesa, da Fazenda, da 

Educação, do Desenvolvimento Social, da Indústria, Comércio Exterior e Serviços, da 

Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, do Meio Ambiente, da Integração Nacional 

e das Cidades, de Encargos Financeiros da União e de Operações Oficiais de Crédito, crédito 

especial no valor de R$ 1.520.050.360,00 (um bilhão, quinhentos e vinte milhões, cinquenta 

mil, trezentos e sessenta reais), para atender à programação constante do Anexo I.  

 

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1º 

decorrem de:  

I - superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial da União do exercício de 

2017, relativo a Recursos Ordinários, no valor de R$ 1.272.700.000,00 (um bilhão, duzentos e 

setenta e dois milhões, setecentos mil reais); e  

II - anulação de dotações orçamentárias, no valor de R$ 247.350.360,00 (duzentos 

e quarenta e sete milhões, trezentos e cinquenta mil, trezentos e sessenta reais), conforme 

indicado no Anexo II.  

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 22 de novembro de 2018; 197º da Independência e 130º da República.  

 

MICHEL TEMER  

Esteves Pedro Colnago Junior  
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 854, DE 3 DE OUTUBRO DE 2018 
(Sem Eficácia) 

 
 

Dispõe sobre a antecipação do pagamento dos 

honorários periciais nas ações em que o 

Instituto Nacional do Seguro Social seja parte 

e que tramitem nos Juizados Especiais 

Federais.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 

da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 

Art. 1º O pagamento dos honorários do perito que realizar o exame médico-

pericial nas ações judiciais em que o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS seja parte e 

que tramitem nos Juizados Especiais Federais será antecipado pelo Poder Executivo federal 

ao respectivo tribunal.  

 

Art. 2º O Conselho da Justiça Federal e o Ministério do Planejamento, 

Desenvolvimento e Gestão fixarão os valores dos honorários e os procedimentos necessários 

ao cumprimento do disposto nesta Medida Provisória, por meio de ato conjunto.  

 

Art. 3º Esta Medida Provisória entra em vigor na data da sua publicação.  

 

Brasília, 3 de outubro de 2018; 197º da Independência e 130º da República.  

 

MICHEL TEMER  

Gleisson Cardoso Rubin  

 

 

 

 

 

 


